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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

Processo SEI nº 1450.01.0068611/2020-77

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 131/2020

PROCESSO DE COMPRA Nº 1451044 000131/2020

 

Fornecimento de Bens com entrega IMEDIATA

 

 

Tipo: menor preço

 

Licitação com par�cipação exclusiva de ME, EPP e equiparados para o bene�cio do Decreto Estadual nº
47.437/2018 e Lei Complementar nº 123/2006.

 

Objeto: Aquisição de materiais médicos hospitalares e equipamentos hospitalares para estruturação do
Núcleo de Sáude do Complexo Penitenciário Nelson Hungria no combate à disseminação à pandemia da
COVID-19, em atendimento a demanda da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública  (SEJUSP),
visando equipar aquele Complexo para prestar os cuidados necessários a possíveis infectados.

 

Lote Item
Código
do item
no SIAD

Quant. Unid. de
aquisição Descrição do item CATMAS

01 01 185701 208
PACOTE

100
UNIDADE

ABAIXADOR DE LINGUA - MATERIA PRIMA: MADEIRA, DESCARTAVEL;
FORMATO: ESPATULA, SUPERFICIE LISA, EXTREMIDADES

ARREDONDADAS; DIMENSOES: 1,5 X 13,5CM;

02 01 935174 310 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PARA ACESSO PERIFERICO - CATETER:
SISTEMA DE SEGURANCA 18 G; CATETER EM POLIURETANO,

RADIOPACO, FLEXIVEL, ATOXICO, COM MANDRIL, AGU LHA C/ SISTEMA
DE SEGURANCA, BISEL TRIFACETADO E EMPUNHADURA COLORIDA,

CANULA TRANSPARENTE. EMBALAGEM ESTERIL EM PAPEL GRAU
CIRURGICO C/ ABER TURA EM PETALA, COM DADOS DE IDENTIFICACAO,
TIPO DE ESTERILIZACAO, VA LIDADE, NUMERO DE LOTE E REGISTRO NO

MS.
03 01 935182 160 1,00

UNIDADE
DISPOSITIVO INTRAVENOSO PARA ACESSO PERIFERICO - CATETER:

EXTERNO 20 G, AGULHA COM SISTEMA DE SEGURANCA; CATETER EM
POLIURETANO, RADIOPACO, FLEXIVEL, ATOXICO, COM MANDRIL, AGU
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LHA C/ SISTEMA DE SEGURANCA, BISEL TRIFACETADO E EMPUNHADURA
COLORIDA, CANULA TRANSPARENTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL

EM PAPEL GRAU CIRUR GICO C/ ABERTURA EM PETALA OU EM
PLASTICO RIGIDO COM DADOS DE IDENTIFI CACAO, TIPO DE

ESTERILIZACAO, VALIDADE, NUMERO DO LOTE. REGISTRO NO MS
/ANVISA E ESTAR DE ACORDO COM A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

04 01 935190 160 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PARA ACESSO PERIFERICO - CATETER:
EXTERNO 22 G, AGULHA COM SISTEMA DE SEGURANCA; CATETER EM
POLIURETANO, RADIOPACO, FLEXIVEL, ATOXICO, COM MANDRIL, AGU

LHA C/ SISTEMA DE SEGURANCA, BISEL TRIFACETADO E EMPUNHADURA
COLORIDA, CANULA TRANSPARENTE.EMBALAGEM INDIVIDUAL,ESTERIL

EM PAPEL GRAU CIRURGI CO C/ ABERTURA EM PETALA OU EM
PLASTICO RIGIDO COM DADOS DE IDENTIFI CACAO, TIPO DE

ESTERILIZACAO, VALIDADE, NUMERO DO LOTE. REGISTRO NO MS
/ANVISA E ESTAR DE ACORDO COM LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

05 01 1670069 10 1,00
UNIDADE

TUBO DE LATEX MATERIA-PRIMA: 100% LATEX; TALCADO: NAO;
CALIBRE: 200; APRESENTACAO: ROLO 15 M;

06 01 150070 50 1,00
UNIDADE

ALMOTOLIA USO MEDICO HOSPITALAR - MATERIA-PRIMA:
POLIPROPILENO; COR: BRANCA; CAPACIDADE: 250ML; COM ALCA

LATERAL, COM TAMPA DE ROSCA, BICO FIXO E LONGO E PROTETOR
PARA BICO.

07 01 476722 5 1,00
UNIDADE

SACO PARA HAMPER - MATERIA-PRIMA: DE SARJA ACT CRUA, 100%
ALGODAO; CAPACIDADE: COM CAPACIDADE PARA 100 LITROS, NO

MINIMO; PESANDO 210 G/M2, EM TECIDO PRE-ENCOLHIDO, TAMANHO
PADRAO. PERSONALIZADO COM A MARCA DO ORGAO ADQUIRENTE.

08 01 1233890 1.000 1,00
UNIDADE

AGULHA DESCARTAVEL - MEDIDAS (C X D): 25 X 0,7 MM COM
DISPOSITIVO DE SEGURANCA; BISEL: TRIFACETADO COM PROTETOR;

CANHAO: PLASTICO RESISTENTE NA COR PADRAO; CANULA: ACO INOX
SILICONIZADA; ESTERIL: SIM; EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL COM

ABERTURA EM PETALA, COM DADOS DE IDE NTIFICACAO, TIPO DE
ESTERILIZACAO, DATA DE FABRICACAO E DE VALIDADE, N UMERO DO

LOTE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE/ANVISA. ESTAR DE ACORD
O COM A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

09 01 1471961 10 1,00
UNIDADE

BIOMBO USO MEDICO HOSPITALAR - MATERIA-PRIMA: PVC; TIPO:
SANFONADO; CORTINA: SEM CORINAS; MEDIDAS: 185CM DE ALTURA X
260CM DE COMPRIMENTO; PES: COM 4 RODIZIOS DE NYLON DE 42MM;
2 BASES EM ACO COMPOSTAS POR 04 RODIZIOS CADA E NO MINIMO 4

RODIZIOS AO LONGO DA ESTRUTURA DE FORMA QUE A ESTRUTURA
FIQUE COMPLETAMENTE ESTAVEL EM QUALQUER COMPRIMENTO E DE

DESLIZAMENTO SUAVE EM QUALQUER SUPERFICIE ELIMINANDO
BARULHOS EM SEU MANUSEIO;. PUXADOR EM DUAS ESTREMIDADES; .

TAMPA DE ACABAMENTO SUPERIR E INFERIOR; . BASES COM
ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTATICA A PO COM RESINA EPOXI

POLIESTER E POLIMERIZADO EM ESTUFA NA COR BRANCA, COM
TRATAMENTO ATI FERRUGINOSO

10 01 1402587 2 1,00
UNIDADE

SUPORTE PARA HAMPER - ESTRUTURA: TUBULAR DE ALTA RESISTENCIA,
LAVAVEL; DIMENSOES: APROXIMADAS: 50CM DIAMETRO X 90CM

ALTURA; BASE E TAMPA EM POLIPROPILENO OU POLIETILENO, COM
BORDAS ARREDONDADAS, RODIZIOS GIRATORIOS COM NO MINIMO 03

POLEGADAS DE DIAMETRO, SISTEMA DE LEVANTAMENTO DA TAMPA
ATRAVES DE PEDAL, ACOMPANHA SACO COLETOR EM LONA

11 01 1240226 2 1,00
UNIDADE

LIXEIRA PARA USO HOSPITALAR - MATERIA-PRIMA: POLIPROPILENO;
CAPACIDADE: 100 LITROS; ACESSORIO: COM TAMPA, PEDAL E HASTE;
COR: BRANCA; LIXEIRA RETANGULAR, RESISTENTE A PERFURACOES.

NAO DEVERA DESCASCAR NEM ENFERRUJAR. POSSUI TAMPA DE
ENCAIXE PERFEITO CONTRA ODORES. PEDAL E HASTE DE PLASTICO

LONGA VIDA PARA EVITAR CONTATO MANUAL. EM CONFORMIDA DE
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COM AS EXIGENCIAS REGULAMENTARES DE EXPOSICAO OCUPACIONAL
A ELEMENTOS PATOGENICOS TRANSMITIDOS PELO SANGUE. CILINDRO

TRASEIRO QUE PROPOR CIONA ESTABILIDADE E TRANSPORTE FACIL.
PARA RESIDUO INFECTANTE

12 01 415880 4 1,00
UNIDADE

APARELHO DE NEBULIZACAO - POTENCIA DO COMPRESSOR: 1/5HP;
FLUXO DE AR: REGULAVEL; APARELHO DE NEBULIZACAO INDUSTRIAL,
SILENCIOSO, LEVE E FACIL HIGIENIZA CAO. DOTADO DE NO MINIMO

04(QUATRO) SAIDAS COM POSSIBILIDADE DE OPERA CAO INDIVIDUAL
OU SIMULTANEA, COM FLUXO DE NEVOA REGULAVEL INDIVIDUAL

MENTE. MOTOR: COMPACTO, MONOFASICO COM POTENCIA
APROXIMADA DE 1/5HP SU PERVENTILADO; CONSUMO DE ENERGIA:
341W; TENSAO DE ALIMENTACAO: 110 E 220 VOLTS AUTOMATICO -

60HZ; FAIXA DA TAXA DE NEBULIZACAO VARIAVEL DE
APROXIMADAMENTE 0,5 A 8,0 MICRONS; CONJUNTO COMPLETO PARA
INALACAO; O EQUIPAMENTO DEVERA CONTER TAMBEM 04 (QUATRO)

MASCARAS COMPLETAS E COPO PARA MEDICAMENTO.

 

RECIBO

 

A Empresa __________________________ CNPJ n°. ____________________, re�rou o Edital do
Pregão acima referenciado e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a

esclarecimentos e impugnações pelo e-mail:
_________________________________________________________________________.

___________________________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER INTEGRALMENTE PREENCHIDO E REMETIDO À DIRETORIA DE
COMPRAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MG, PELO E-
MAIL: licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

 

Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.
 

A Diretoria de Compras não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este
recibo ou que prestar informações incorretas no mesmo.

 

Os interessados deverão comunicar imediatamente eventuais atualizações ou modificações do e-mail,
sob pena de ser considerado válido o encaminhamento direcionado ao e-mail declarado.

 

ÍNDICE

 

EDITAL

1. PREÂMBULO
2. DO OBJETO
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3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5. DO CREDENCIAMENTO
6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO
8. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
9. DA HABILITAÇÃO

10. DOS RECURSOS
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12. DA CONTRATAÇÃO
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
14. DO PAGAMENTO
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16. DISPOSIÇÕES GERAIS

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO (DOC. SEI Nº 16055247)
ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS (DOC. SEI Nº 14385118)
ANEXO DE EDITAL III - AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES  (DOC. SEI Nº 16154570)
ANEXO DE EDITAL IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES  (DOC. SEI Nº 16154618)
 

1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública -
SEJUSP, torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do �po menor preço, em
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para fornecimento de materiais médicos
hospitalares e equipamentos hospitalares para estruturação do Núcleo de Sáude do Complexo
Penitenciário Nelson Hungria no combate à disseminação à pandemia da COVID-19, em atendimento a
demanda da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública  (SEJUSP), visando equipar aquele
Complexo para prestar os cuidados necessários a possíveis infectados, nos termos da Lei Federal n°
10.520, de 17 de Julho de 2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto
Estadual n° 44.786, de 19 de Abril de 2008.

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis
Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, nº 23.304, de 30
de maio de 2019, pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 47.437, de 26 de
junho de 2018, nº. 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996 e n°. 47.795,
de 19 de dezembro de 2019 pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG / SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003
e nº 8.898 de 14 de junho 2013, nº 47.795, de 19 de dezembro de  2019, pela Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF/JUCEMG N.º 9.576, de 6 de julho 2016, pela Resolução SEPLAG nº. 13, de 07 de fevereiro de
2014 e nº 93, de 28 novembro de 2018, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de
Junho de 1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele cons�tuem parte
integrante e inseparável para todos os efeitos legais.

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro Herbert Silva Quintão, designado por meio da
Resolução SEJUSP nº 87, de 29 de novembro de 2019, e Equipe de Apoio cons�tuída pelos seguintes
servidores: Ângelo Fernando Van Doornik, Renato Gonçalves Silva, Ana Carolina Nascimento Souza,
Barbara Fonseca de Faria, David da Silva Campos, Leandro David Metzker e Ludmila do Rosário
Moraes.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no item
anterior, atuará como seu subs�tuto a pregoeira Francielle de Souza Florido, designada por
meio da Resolução SEJUSP nº 87, de 29 de novembro de 2019.

1.2. A sessão de pregão terá início no dia 17/07/2020, às 10:00 horas.

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública,
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema e na documentação rela�va ao certame.
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1.3. A sessão de pregão será realizada no sí�o eletrônico de compras do Governo do
Estado de Minas Gerais:www.compras.mg.gov.br.
 

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de materiais médicos hospitalares e
equipamentos hospitalares para estruturação do Núcleo de Sáude do Complexo Penitenciário
Nelson Hungria no combate à disseminação à pandemia da COVID-19, em atendimento a demanda
da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública  (SEJUSP), visando equipar aquele Complexo
para prestar os cuidados necessários a possíveis infectados, conforme especificações constantes no
Anexo I - Termo de Referência, e de acordo com as exigências e quan�dades estabelecidas neste
edital e seus anexos.

Lote Item
Código
do item
no SIAD

Quant. Unid. de
aquisição Descrição do item CATMAS

01 01 185701 208
PACOTE

100
UNIDADE

ABAIXADOR DE LINGUA - MATERIA PRIMA: MADEIRA, DESCARTAVEL;
FORMATO: ESPATULA, SUPERFICIE LISA, EXTREMIDADES

ARREDONDADAS; DIMENSOES: 1,5 X 13,5CM;

02 01 935174 310 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PARA ACESSO PERIFERICO - CATETER:
SISTEMA DE SEGURANCA 18 G; CATETER EM POLIURETANO,

RADIOPACO, FLEXIVEL, ATOXICO, COM MANDRIL, AGU LHA C/ SISTEMA
DE SEGURANCA, BISEL TRIFACETADO E EMPUNHADURA COLORIDA,

CANULA TRANSPARENTE. EMBALAGEM ESTERIL EM PAPEL GRAU
CIRURGICO C/ ABER TURA EM PETALA, COM DADOS DE IDENTIFICACAO,
TIPO DE ESTERILIZACAO, VA LIDADE, NUMERO DE LOTE E REGISTRO NO

MS.

03 01 935182 160 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PARA ACESSO PERIFERICO - CATETER:
EXTERNO 20 G, AGULHA COM SISTEMA DE SEGURANCA; CATETER EM
POLIURETANO, RADIOPACO, FLEXIVEL, ATOXICO, COM MANDRIL, AGU

LHA C/ SISTEMA DE SEGURANCA, BISEL TRIFACETADO E EMPUNHADURA
COLORIDA, CANULA TRANSPARENTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL

EM PAPEL GRAU CIRUR GICO C/ ABERTURA EM PETALA OU EM
PLASTICO RIGIDO COM DADOS DE IDENTIFI CACAO, TIPO DE

ESTERILIZACAO, VALIDADE, NUMERO DO LOTE. REGISTRO NO MS
/ANVISA E ESTAR DE ACORDO COM A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

04 01 935190 160 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PARA ACESSO PERIFERICO - CATETER:
EXTERNO 22 G, AGULHA COM SISTEMA DE SEGURANCA; CATETER EM
POLIURETANO, RADIOPACO, FLEXIVEL, ATOXICO, COM MANDRIL, AGU

LHA C/ SISTEMA DE SEGURANCA, BISEL TRIFACETADO E EMPUNHADURA
COLORIDA, CANULA TRANSPARENTE.EMBALAGEM INDIVIDUAL,ESTERIL

EM PAPEL GRAU CIRURGI CO C/ ABERTURA EM PETALA OU EM
PLASTICO RIGIDO COM DADOS DE IDENTIFI CACAO, TIPO DE

ESTERILIZACAO, VALIDADE, NUMERO DO LOTE. REGISTRO NO MS
/ANVISA E ESTAR DE ACORDO COM LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

05 01 1670069 10 1,00
UNIDADE

TUBO DE LATEX MATERIA-PRIMA: 100% LATEX; TALCADO: NAO;
CALIBRE: 200; APRESENTACAO: ROLO 15 M;

06 01 150070 50 1,00
UNIDADE

ALMOTOLIA USO MEDICO HOSPITALAR - MATERIA-PRIMA:
POLIPROPILENO; COR: BRANCA; CAPACIDADE: 250ML; COM ALCA

LATERAL, COM TAMPA DE ROSCA, BICO FIXO E LONGO E PROTETOR
PARA BICO.

07 01 476722 5 1,00
UNIDADE

SACO PARA HAMPER - MATERIA-PRIMA: DE SARJA ACT CRUA, 100%
ALGODAO; CAPACIDADE: COM CAPACIDADE PARA 100 LITROS, NO

MINIMO; PESANDO 210 G/M2, EM TECIDO PRE-ENCOLHIDO, TAMANHO
PADRAO. PERSONALIZADO COM A MARCA DO ORGAO ADQUIRENTE.

08 01 1233890 1.000 1,00
UNIDADE

AGULHA DESCARTAVEL - MEDIDAS (C X D): 25 X 0,7 MM COM
DISPOSITIVO DE SEGURANCA; BISEL: TRIFACETADO COM PROTETOR;
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CANHAO: PLASTICO RESISTENTE NA COR PADRAO; CANULA: ACO INOX
SILICONIZADA; ESTERIL: SIM; EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL COM

ABERTURA EM PETALA, COM DADOS DE IDE NTIFICACAO, TIPO DE
ESTERILIZACAO, DATA DE FABRICACAO E DE VALIDADE, N UMERO DO

LOTE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE/ANVISA. ESTAR DE ACORD
O COM A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

09 01 1471961 10 1,00
UNIDADE

BIOMBO USO MEDICO HOSPITALAR - MATERIA-PRIMA: PVC; TIPO:
SANFONADO; CORTINA: SEM CORINAS; MEDIDAS: 185CM DE ALTURA X
260CM DE COMPRIMENTO; PES: COM 4 RODIZIOS DE NYLON DE 42MM;
2 BASES EM ACO COMPOSTAS POR 04 RODIZIOS CADA E NO MINIMO 4

RODIZIOS AO LONGO DA ESTRUTURA DE FORMA QUE A ESTRUTURA
FIQUE COMPLETAMENTE ESTAVEL EM QUALQUER COMPRIMENTO E DE

DESLIZAMENTO SUAVE EM QUALQUER SUPERFICIE ELIMINANDO
BARULHOS EM SEU MANUSEIO;. PUXADOR EM DUAS ESTREMIDADES; .

TAMPA DE ACABAMENTO SUPERIR E INFERIOR; . BASES COM
ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTATICA A PO COM RESINA EPOXI

POLIESTER E POLIMERIZADO EM ESTUFA NA COR BRANCA, COM
TRATAMENTO ATI FERRUGINOSO

10 01 1402587 2 1,00
UNIDADE

SUPORTE PARA HAMPER - ESTRUTURA: TUBULAR DE ALTA RESISTENCIA,
LAVAVEL; DIMENSOES: APROXIMADAS: 50CM DIAMETRO X 90CM

ALTURA; BASE E TAMPA EM POLIPROPILENO OU POLIETILENO, COM
BORDAS ARREDONDADAS, RODIZIOS GIRATORIOS COM NO MINIMO 03

POLEGADAS DE DIAMETRO, SISTEMA DE LEVANTAMENTO DA TAMPA
ATRAVES DE PEDAL, ACOMPANHA SACO COLETOR EM LONA

11 01 1240226 2 1,00
UNIDADE

LIXEIRA PARA USO HOSPITALAR - MATERIA-PRIMA: POLIPROPILENO;
CAPACIDADE: 100 LITROS; ACESSORIO: COM TAMPA, PEDAL E HASTE;
COR: BRANCA; LIXEIRA RETANGULAR, RESISTENTE A PERFURACOES.

NAO DEVERA DESCASCAR NEM ENFERRUJAR. POSSUI TAMPA DE
ENCAIXE PERFEITO CONTRA ODORES. PEDAL E HASTE DE PLASTICO

LONGA VIDA PARA EVITAR CONTATO MANUAL. EM CONFORMIDA DE
COM AS EXIGENCIAS REGULAMENTARES DE EXPOSICAO OCUPACIONAL
A ELEMENTOS PATOGENICOS TRANSMITIDOS PELO SANGUE. CILINDRO

TRASEIRO QUE PROPOR CIONA ESTABILIDADE E TRANSPORTE FACIL.
PARA RESIDUO INFECTANTE

12 01 415880 4 1,00
UNIDADE

APARELHO DE NEBULIZACAO - POTENCIA DO COMPRESSOR: 1/5HP;
FLUXO DE AR: REGULAVEL; APARELHO DE NEBULIZACAO INDUSTRIAL,
SILENCIOSO, LEVE E FACIL HIGIENIZA CAO. DOTADO DE NO MINIMO

04(QUATRO) SAIDAS COM POSSIBILIDADE DE OPERA CAO INDIVIDUAL
OU SIMULTANEA, COM FLUXO DE NEVOA REGULAVEL INDIVIDUAL

MENTE. MOTOR: COMPACTO, MONOFASICO COM POTENCIA
APROXIMADA DE 1/5HP SU PERVENTILADO; CONSUMO DE ENERGIA:
341W; TENSAO DE ALIMENTACAO: 110 E 220 VOLTS AUTOMATICO -

60HZ; FAIXA DA TAXA DE NEBULIZACAO VARIAVEL DE
APROXIMADAMENTE 0,5 A 8,0 MICRONS; CONJUNTO COMPLETO PARA
INALACAO; O EQUIPAMENTO DEVERA CONTER TAMBEM 04 (QUATRO)

MASCARAS COMPLETAS E COPO PARA MEDICAMENTO.

2.2.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

2.2.1. Para o item do lote 08 constante neste edital deverá estar em conformidade
com Lei Estadual n° 18.797 de 31/03/2010; e RDC ANVISA n° 05 de 2011, que estabelece os
requisitos mínimos de idendade e qualidade para agulhas hipodérmicas; RESOLUÇÃO - RDC Nº
8, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012 Prorroga o início de vigência da Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 3, de 04 de fevereiro de 2011, que estabelece os requisitos mínimos de
idendade e qualidade para seringas hipodérmicas estéreis de uso único; Portarias Inmetro nº
501 e 503/2011 que instui, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade –
SBAC, a cerficação compulsória para agulhas hipodérmicas estéreis de uso único e seringas
hipodérmicas estéreis de uso único, a qual deverá ser realizada por Organismo de Cerficação
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de Produto – OCP, acreditado pelo Inmetro, consoante o estabelecido nos Requisitos
ora aprovados.

2.2.2.  Para os itens COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA constantes neste Edital, os
mesmos devem estar em conformidade com a NR 32.

2.2.3. Para os itens EQUIPOS, constantes neste Edital, deverão atender NBR ISO 8536
:2012 e RESOLUÇÃO ANVISA - RDC N° 4, DE 4/02/2011. Portaria Inmetro n° 502/2011 que
instui, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade – SBAC, a cerficação
compulsória para equipos de uso único de transfusão, de infusão gravitacional e de infusão
para uso com bomba de infusão, a qual deverá ser realizada por Organismo de Cerficação de
Produto – OCP, acreditado pelo Inmetro, consoante o estabelecido nos Requisitos ora
aprovados.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de
Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá
obedecer a este úl�mo.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser
realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao Pregoeiro até 2 (dois)
dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação.

3.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito,
por meio do e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se
iden�ficar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa
jurídica e CPF para pessoa �sica) e disponibilizar as informações para contato (endereço
completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-
mail àqueles que enviaram integral e corretamente as solicitações de re�rada do Edital.

3.3. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou por
licitante, até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação, cabendo ao
Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.3.1. O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao
Pregoeiro no e-mail  licitacaodco@seguranca.mg.gov.br, assim como, de modo
alterna�vo, protocolizar junto ao Protocolo Geral – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed.
Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do
Pregoeiro da Diretoria de Compras (DCO),  Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança
Pública), no horário de 09h00 (nove horas) às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos),
em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e iden�ficados com
os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), observado o
prazo previsto no subitem 3.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o
caso, juntar as provas que se fizerem necessárias.

3.3.2. Acolhida a pe�ção contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados.

3.4.  Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respec�vas respostas,
serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço
h�p://www.compras.mg.gov.br, no quadro de avisos da licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
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3.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.7. As denúncias, pe�ções e impugnações anônimas ou não fundamentadas serão
arquivadas pela autoridade competente.

3.8. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do
direito de discu�r, na esfera administra�va, as regras do certame.

3.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, e consideram-se os dias consecu�vos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de
expediente na Administração.
 

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par�cipar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a
atuarem no ramo per�nente ao objeto desta licitação, que conhecem a todas as exigências con�das
neste Edital.

4.1.1. A par�cipação na presente licitação é limitada a licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018;

4.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser observado o
disposto no item 4.4 deste edital.

4.2. É vedado a qualquer pessoa, �sica ou jurídica, representar mais de um licitante na
presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no
caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e
II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho
de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa �sica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24
de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.5. sociedade coopera�va, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488,
de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.4. Todos os fornecedores deverão declarar, segundo sugestão do Anexo IV - Modelos de
Declarações e item 9.7.1.2 deste edital, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
tal, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do parágrafo único do art.
13 Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

4.5.1. No caso da par�cipação de empresas reunidas em consórcio, deverá
acompanhar os documentos de habilitação, a comprovação de compromisso público ou
par�cular do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com apresentação da
proporção de par�cipação de cada uma das consorciadas e indicação da empresa líder, que
deverá representar as consorciadas perante o Estado de Minas Gerais, observadas as normas
do art. 33 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e do art. 15 do Decreto Estadual nº
44.786, de 18 de abril de 2008.
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4.5.2. Deverão ser apresentados os documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, por parte de cada consorciado, admi�ndo-se, para
efeito de qualificação técnica, o somatório dos quan�ta�vos de cada consorciado, e, para
efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na
proporção de sua respec�va par�cipação.

4.5.3. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações
do consórcio na fase de licitação e durante a execução do contrato.

4.5.4. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a cons�tuição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 4.5.1.

4.5.5. Apenas os consórcios compostos exclusivamente por beneficiários indicados no
item 4.3 poderão usufruir dos bene�cios legais da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas consorciadas não
ultrapasse o limite previsto no inciso II, ar�go 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14
de dezembro de 2006.

4.6. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.6.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução,
liquidação;

4.6.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no
País;    

4.6.3. Es�verem suspensas temporariamente de par�cipar de licitações ou impedidas
de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 87, III, da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.6.4. Es�verem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais,
sancionadas com fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

4.6.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 87, IV, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.6.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros
dos poderes legisla�vos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções
remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Cons�tuição da República;

4.6.7. Es�verem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993;

4.6.8. Quando permi�do consórcio, as empresas consorciadas não poderão par�cipar,
na mesma licitação, de mais de um consórcio ou simultaneamente, consorciada e de forma
isolada.

4.7. A observância das vedações para não par�cipação é de inteira responsabilidade do
licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.

 

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do
Decreto Estadual nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de
novembro de 2018, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de
Fornecedores, no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar
em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de
acesso.
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5.2. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira
responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo
ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu
representante, sendo que o credenciamento do representante do fornecedor implicará
responsabilidade pelos atos pra�cados e a presunção de capacidade técnica para a realização
das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.3. Informações complementares a respeito do cadastramento serão ob�das no site
www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores, via e-mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de Segunda-feira a
Sexta-feira das 08:00h às 18:00h.

5.4. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar obter
os bene�cios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de
2006, disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016 deverá comprovar a condição de beneficiário
no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao
cadastramento da proposta comercial.

5.4.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o
momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos bene�cios listados no
Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018
. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br
até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o preenchimento do formulário
eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de Compras - MG de que tem pleno
conhecimento das exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no
Edital e seus anexos.

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste edital
e de seus anexos, podendo subs�tuí-la ou re�rá-la até a abertura da sessão.

6.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação
de sua proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório.

6.4. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento das
exigências previstas neste edital.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo
subs�tuí-la ou re�rá-la até a abertura da sessão.

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote, sendo
vedada imposição de condições ou opções, somente admi�das propostas que ofertem apenas um
preço, bem como apresentem marca e modelo.

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quan�dade exigida por
lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

6.6.2. Na proposta de cada fornecedor par�cipante, deverão ser informados
elementos mínimos para iden�ficação do produto ofertado, no tocante a marca e o modelo,
em campo próprio do Sistema.

6.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais,
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a
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execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da
CONTRATADA.

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional,
em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

6.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos do ICMS,
conforme dispõe o Decreto nº 43.080, de 2002, deverão informar na proposta os valores com e sem
ICMS.

6.9.1. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas, pelo
sistema eletrônico, as informações rela�vas ao produto e ao preço resultante da dedução do
ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003, alterada
pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 4.670, de 5 de junho de 2014.

6.9.2. A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços, a
adjudicação e a homologação serão realizados a par�r dos preços dos quais foram deduzidos
os valores rela�vos ao ICMS.

6.9.3. Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional farão suas
propostas conforme as disposições con�das nos subitens 6.9.1 e 6.9.2.

6.9.4. O disposto nos subitens 6.9.1 e 6.9.2 não se aplica aos contribuintes mineiros
optantes pelo regime do Simples Nacional.

6.9.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 6.9.3 deverão anexar às suas
propostas comerciais a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples
Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
h�p://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.9.6. O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar, juntamente com os
documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais
ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante
da dedução do ICMS, o preço com ICMS.
 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública
do pregão eletrônico com a análise das propostas comerciais.

7.1.1. As propostas comerciais serão analisadas, preservado o sigilo do licitante,
quanto ao atendimento das especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus
Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que es�verem em desacordo ou
contenham vícios insanáveis.

7.1.2. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não
poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor, bem como não exime a Administração da
verificação de sua conformidade com todas as especificações con�das neste edital e seus
anexos, quando da fase de aceitabilidade da proposta do licitante detentor do menor preço
para cada lote.

7.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

7.2. DOS LANCES:

7.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal de Compras - MG, o resultado da
análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e suas as regras de aceitação.

7.2.2. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o
valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas as mensagens
trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a iden�ficação do fornecedor.
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7.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permi�rá que o licitante cubra o seu
próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será
considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

7.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a fase de
lances, o “chat” não poderá ser u�lizado para oferta de lances, devendo o fornecedor
apresentá-los no campo próprio segundo definido no sistema, sob pena de sua
desconsideração e caracterização de ato que perturba a sessão do procedimento licitatório.

7.2.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de
fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de
recebimento dos lances, segundo apurado pelo sistema do Portal de Compras.

7.2.6. O proponente não poderá desis�r de lance ofertado, salvo comprovação de
jus�fica�va plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão de lances.

7.2.7. Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta
comercial apresentada, para efeito da classificação final.

7.2.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do
pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
O pregoeiro, quando possível, dará con�nuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos
atos realizados.

7.2.8.1. Quando a desconexão persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão será suspensa. A sessão terá reinício somente após comunicação
expressa aos par�cipantes, com a iden�ficação da data e do horário.

7.2.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de
fechamento iminente dos lances, emi�do pelo sistema eletrônico, após o quê transcorrerá
período de tempo randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automa�camente encerrada a
recepção de lances.

7.2.10. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará vedada,
não podendo ser u�lizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a hipótese de negociação
com o primeiro colocado, sendo que tal comportamento poderá ser considerado perturbação
da sessão do procedimento licitatório.

7.2.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de qualquer mensagem emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. DO JULGAMENTO

7.3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, apurado
de acordo com o Anexo II - Proposta Comercial.

7.3.2. Definida a ordem de classificação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da
melhor oferta, quanto ao objeto e ao valor, decidindo mo�vadamente a respeito.

7.3.3. A proposta cujo preço unitário de item do lote es�ver acima do custo unitário
do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou do item individualmente
considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), poderá ter seus valores
adequados das seguintes formas:

7.3.3.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta
inicial, calculado a par�r da diferença entre o valor global da proposta vencedora e o
valor global da respec�va proposta inicial, dividida pelo valor global inicial;

7.3.3.2. Readequação não linear dos preços unitários, a critério do licitante,
respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços
unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;
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7.3.4. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e o valor es�mado da contratação.

7.3.5. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os
termos do Edital e que seu preço seja compa�vel com o valor es�mado da contratação.

7.3.6. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.

7.3.6.1. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer
prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.

7.3.6.2. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, conforme
estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de
2008, serão admi�dos:

7.3.6.2.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante, sujeita a exame pela
Administração e;

7.3.6.2.2. Documento que comprove contratação em andamento com preços
semelhantes;

7.3.6.3. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os
licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação,
para apresentação da documentação e da proposta comercial.

7.3.7. O pregoeiro, via ‘chat’, deverá negociar com o autor da melhor oferta com
vistas à redução do preço;

7.3.8. O sistema iden�ficará o licitante detentor da melhor oferta que deverá
comprovar sua habilitação no prazo máximo de 1 (um) dia ú�l, após a solicitação do
pregoeiro, mediante encaminhamento de cópia da documentação de habilitação e da
proposta comercial atualizada com os valores ob�dos no pregão, por meio do e-
mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

7.3.8.1. Em caso de indisponibilidade, inviabilidade técnica ou material da via
eletrônica, o licitante deverá protocolizar os documentos de habilitação junto ao
Protocolo Geral – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro
Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do Pregoeiro da Diretoria de
Compras (DCO),  Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública), no horário de
09h00 (nove horas) às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos), em envelopes
separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e iden�ficados com os dados
da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote) observado o prazo
previsto no subitem 7.3.8.

7.3.8.1.1. Quando a documentação for entregue no PROTOCOLO
GERAL, o comprovante deverá ser enviado de imediato para o e-
mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br.

7.3.9. Os documentos de habilitação deverão ser enviados nos termos da Lei
13.726/2018, sendo:

7.3.9.1. Cópia auten�cada em cartório;

7.3.9.2. Cópia simples - cabendo ao agente administra�vo realizar a conferência e
auten�cação mediante a comparação entre o original e a cópia, no seguinte endereço
da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública: Rodovia Papa João Paulo II, nº
4.143, Edi�cio Minas – 5º andar, Bairro Serra Verde,  – Belo Horizonte/MG.

7.3.10. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às
exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação,
para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.
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8. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. A prévia analise é de fundamental importância para aferição dos itens ofertados e
para comparação das especificações definidas no Anexo I - Termo de Referência. Para tanto,
estabelece como critério de aceitabilidade do objeto o seguimento das especificações mínimas
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. A apresentação da documentação deve ser apenas
ao colocado provisoriamente em primeiro lugar.

8.2. O Prospecto ou Ficha técnica é o folheto ou impresso que acompanha diversos
produtos que inclui informações sobre as suas caracterís�cas, especificações e demais informações
per�nentes a definição do produto, proporcionando maior agilidade na análise do item ofertado e
garan�ndo que este possua as especificações solicitadas no Anexo I - Termo de Referência. 

8.3. Diante disto, o licitante vencedor do(s) lote(s) terá um prazo máximo de 1 (um) dia
ú�l, impreterivelmente, após a sessão de lances, para enviar, contendo o PROSPECTO ou FICHA
TÉCNICA DO PRODUTO OFERTADO, para análise, que será realizado pelos técnicos da Diretoria de
Material e Patrimônio da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública.

8.4. A apresentação destes documentos para comprovação da especificações técnicas
deverá ser feita pelo e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br. 

8.5. A apresentação não dispensa, em hipótese alguma, a recepção técnica que ocorrerá
mediante a entrega defini�va dos materiais.

8.6. O não cumprimento do prazo es�pulado acarretará a desclassificação instantânea do
licitante.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

9.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Ministério da
Economia (h�ps://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf)

9.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, da Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va e Inelegibilidade – CNIA, do
Conselho Nacional de Jus�ça; Lista de Licitantes Inidôneos  do Tribunal de Contas da União;
por meio do link de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual – CAFIMP, da Controladoria-Geral do Estado
(h�ps://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul ), nos
termos do art. 12 da Lei Estadual nº 13.994, 18 de setembro de 2001 e inc. III do art. 52 do
Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

9.1.4. Cadastro Informa�vo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado de Minas Gerais – CADIN, da Secretaria de Estado de Fazenda
(h�p://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do), nos termos do
art. 10, inc. I do Decreto Estadual nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007.

9.2. A consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administra�va e Inelegibilidade – CNIA também deverá ser realizada em nome dos sócios
majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade
administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
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jurídica da qual seja sócio majoritário.(h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

9.3. REGULARIDADE JURÍDICA:

9.3.1. Documento de iden�ficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das
propostas comerciais constantes no Anexo II - Proposta Comercial e das declarações
constantes no Anexo IV - Modelos de Declarações.

9.3.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s)
responsável(is) pela empresa para pra�car atos junto à Administração Pública.

9.3.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

9.3.3. Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias, coopera�vas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e,
no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de
seus administradores;

9.3.4. Ato cons�tu�vo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;

9.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País.

9.3.6. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão
competente, quando a a�vidade assim o exigir;

9.3.6.1. Exigências elencadas no subitem 1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
AO OBJETO, bem como, no item 6.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA presentes do Anexo I -
Termo de Referência.

9.3.7. Termo de Compromisso de Cons�tuição de Consórcio, público ou par�cular, ou
outro documento indica�vo dos propósitos de associação entre os proponentes, em se
tratando de consórcio ins�tuído para o fim específico de par�cipar do certame.

9.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda - CNPJ;

9.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, rela�vo
à sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto do
certame;

9.4.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante,
 Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

9.4.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda
Nacional será efetuada mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida A�va da União – DAU
por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

9.4.3.2. Se o fornecedor não es�ver inscrito no cadastro de contribuintes do
Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos rela�vos a tributos
estaduais em Minas Gerais por meio de Cer�dão de Débito Tributário – CDT, que poderá
ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

9.4.4. Cer�ficado de Regularidade rela�va à seguridade social e perante o Fundo de
Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS.
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9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va, ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos
da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.4.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada
mediante a apresentação das competentes cer�dões nega�vas de débitos, ou posi�vas com
efeitos de nega�vas.

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.5.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa �sica,
emi�da nos úl�mos 06 (seis) meses.

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.6.1. Comprovação de ap�dão para efetuar o fornecimento compa�vel com as
caracterís�cas e quan�dades do objeto da licitação, estabelecidas no Anexo I - Termo de
Referência, por meio da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitação, compreendendo os requisitos abaixo
relacionados:

9.6.1.1. Lote 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12: Atestado(s)
comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para fornecimento dos itens
ofertados, atendendo ao quan�ta�vo mínimo de de 25% (vinte por cento) das
quan�dades apresentadas no Anexo I - Termo de Referência.

9.6.2. Os atestados deverão conter:

9.6.2.1. Nome empresarial e dados de iden�ficação da ins�tuição emitente (CNPJ,
endereço, telefone).

9.6.2.2. Local e data de emissão.

9.6.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela
veracidade das informações.

9.6.2.4. Período da execução da a�vidade.

9.6.3. Para atendimento do quan�ta�vo indicado no subitem do item 9.6.1, é
admi�do o somatório de atestados, desde que compa�veis com as caracterís�cas do objeto
da licitação.

9.6.3.1. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as
informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as
a�vidades.

9.7. DECLARAÇÕES:

9.7.1. Serão exigidas as declarações abaixo, cujas sugestões de modelo para os itens
9.7.1.1 e 9.7.1.2 seguem anexas a este edital:

9.7.1.1. Quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Cons�tuição Federal, conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores
menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em
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nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, na forma da lei. Conforme modelo anexo a este Edital.

9.7.1.2. Para cumprimento do parágrafo único do art. 13 do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018, quanto aos beneficiários enquadrados no item 4.3,
declaração, segundo item 4.4, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação
como tal, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao
art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

9.8.1. O licitante que possuir o Cer�ficado de Registro Cadastral (CRC) emi�do pela
Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá
apresentá-lo como subs�tuto de documento dele constante, exigido para este certame, desde
que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja
com a validade expirada, tal não poderá ser u�lizado, devendo ser apresentado documento
novo com a validade em vigor.

9.8.1.1. Constando do CRC qualquer documento com o prazo de validade
vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento via e-
mail, no prazo máximo informado no item 7.3.8.

9.8.1.2. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este
certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que
estejam com a validade expirada.

9.8.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados via e-mail,
no formato PDF, no momento da análise dos documentos de habilitação.

9.8.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame
nos sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de
prova.

9.8.2.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e
não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será
inabilitado.

9.8.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma
clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

9.8.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os
documentos deverão estar em nome da matriz;

9.8.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar
no nome da filial;

9.8.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente são emi�dos em nome da matriz;

9.8.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de
responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ
(MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.8.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a
inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições legais cabíveis.

9.8.5. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para regularização da
documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a par�r da divulgação da análise dos
documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do
§ 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.
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9.8.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a
inabilitação do licitante vencedor.

9.8.5.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário
regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a
sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes
ficam, desde logo, in�mados a comparecer no dia e horário informados no site
www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.
 

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote, o par�cipante do certame terá até 10
(dez) minutos para manifestar, imediata e mo�vadamente, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis,
contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais
par�cipantes, desde logo in�mados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões
em igual número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

10.2. Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação
da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de
eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados por meio do sistema eletrônico,
em formulários próprios, nos termos do art. 13, XLI, do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril
de 2008, e, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas
Gerais, alterna�vamente, via e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br, observados os prazos
previstos no item 10.1

10.3. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou
inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente iden�ficados, rela�vos aos recursos
interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante documento protocolizado junto ao
PROTOCOLO GERAL – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde
– Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do Pregoeiro da Diretoria de Compras (DCO), 
Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública), no horário de 09h00min (nove horas) às
17h30min (dezessete horas e trinta minutos), em envelopes separados, lacrados, rubricados,
marcados como restritos e iden�ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório
(nº. do processo e lote), observados os prazos previstos no item 10.1.

10.4. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no
item 10.1 do edital, além de que, a falta de manifestação imediata e mo�vada do fornecedor,
importará decadência do direito de recurso.

10.4.1. Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá não
conhecer do recurso caso verifique ausentes quaisquer pressupostos processuais, como
sucumbência, tempes�vidade, legi�midade, interesse e mo�vação, vedado exame prévio da
questão relacionada ao mérito do recurso.

10.5. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso
importará validação exclusivamente dos atos susce�veis de aproveitamento.

10.6. Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao pregoeiro, que
poderá:

10.6.1. Mo�vadamente, reconsiderar a decisão;

10.6.2. Mo�vadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade
competente, conforme art. 8° do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

10.6.3. Inadmi�r o recurso exclusivamente por falta de pressupostos processuais
recursais de existência ou de validade e de desenvolvimento, observado item 10.4.1.
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10.7. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.8. A decisão do recurso será divulgada no sí�o eletrônico www.compras.mg.gov.br, no
campo quadro de avisos do referido pregão, bem como comunicada via e-mail ao licitante
recorrente e aos que apresentaram contrarrazões.

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o
licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site
www.compras.mg.gov.br.

11.2. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexis�r
recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela
autoridade competente.

11.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
homologará o procedimento licitatório.
 

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado
vencedor será convocado para firmar  o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente, de acordo com o art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

12.1.1. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração,
serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações
do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

12.1.1.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s)
licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do
Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link
www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está
cadastrado".

12.1.1.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o
e-mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br.

12.1.1.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na
aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admi�ndo
como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das
informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e
administra�va.

12.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação
para  firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente.

12.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o
termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente ou recuse-se a assiná-lo, serão
convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

12.1.3.1. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante
deverá   firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme
disposto no art. 18, §2º do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.
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12.2. O representante legal do licitante que �ver apresentado a proposta vencedora deverá
 firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta postal
ou e-mail.

12.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para  firmar o termo de contrato,
aceitar ou re�rar o instrumento equivalente decorrentes desta licitação, somente será analisada se
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12.4. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual-23.579 de 2020:

1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.10.0.10.1

1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.09.0.10.1

1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.14.0.10.1

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora
ajustado.

 

14.  DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (dias) dias corridos da
data do recebimento defini�vo, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pela CONTRATANTE.

14.1.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após
a execução do objeto, a respec�va nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução
do objeto do período a que o pagamento se referir, bem como, demais documentos
necessários para a efe�va comprovação da execução do objeto, se houver.

14.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica
(DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura
digital e a auten�cidade do arquivo digital da NF-e (o des�natário tem à disposição o
aplica�vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da
Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal
Nacional da NF-e.

14.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

14.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a par�r da data da reapresentação
do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

14.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor
devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe�vo
pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

14.2. A CONTRATADA deve garan�r a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no
Edital.

14.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não
impedem o pagamento, se o objeto �ver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará,
entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão
contratual.

14.4. Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento
eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores por meio do e-mail:
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cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º
14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.1.1. advertência por escrito;

15.1.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor es�mado do(s) lote(s) dos
quais o licitante tenha par�cipado e come�do a infração;

15.1.3. Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

15.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

15.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas
nos itens 15.1.1, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5.

15.3. A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de
pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada administra�va e/ou judicialmente.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro
de 2002.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.5.1. Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

15.6. A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administra�vo sancionatório.

15.7. As sanções relacionadas nos itens 15.1.3, 15.1.4 e 15.1.5 serão obrigatoriamente
registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual - CAFIMP.

15.8. As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

15.8.1. Retardarem a execução do objeto;

15.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

15.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances;

15.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.
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15.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto
Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme�das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo
Administra�vo de Responsabilização – PAR.

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

16.2. Todos os documentos rela�vos a essa licitação, enviados por meio �sico, nas
hipóteses previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em envelopes lacrados, rubricados,
marcados como restritos e iden�ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório
(nº. do pregão e lote).

16.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos des�nados a fundamentar as
decisões.

16.4. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I -
Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

16.5. É vedado ao licitante re�rar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do
pregão.

16.6. O objeto da relação jurídica decorrente da presente licitação poderá sofrer
acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993.

16.7. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões
puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os
interessados, sendo possível a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.

16.8. A CONTRATADA será constantemente avaliada em termos de suas entregas por
procedimentos e critérios definidos no Anexo III - Avaliação de fornecedores.

16.8.1. Os órgãos e en�dades contratantes pertencentes ao Poder Execu�vo Estadual,
dependentes de recursos do Tesouro Estadual, deverão observar o disposto na Resolução
SEPLAG nº 13, de 2014.

16.9. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por
ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

16.10. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

16.11. Os interessados poderão examinar ou re�rar gratuitamente o presente Edital de
Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.
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Tiago Maduro de Azevedo

Superintendente de Infraestrutura e Logís�ca

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 06/07/2020, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16154466
e o código CRC 741864BC.

Referência: Processo nº 1450.01.0068611/2020-77 SEI nº 16154466
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Material e Patrimônio - Aquisições

Versão v.20.08.2019.

 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA

 

DATA Órgão Solicitante
Número do
Pedido de
Compra

Número da
Unidade de
Compra

29/06/2020 Secretaria de Estado de
Jus�ça e Segurança Pública

1451124
104/2020

1451124
105/2020

1451124
106/2020

1451124
107/2020

1451044

 

Responsável pelo Pedido Superintendência
ou Diretoria

Nome: Elizangela Paula da Silva

E-mail:
elizangela.silva@seguranca.mg.gov.br

Ramal para contato: 60785

Diretoria de
Material e
Patrimônio

 

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de materiais médicos hospitalares e
equipamentos hospitalares para estruturação do Núcleo de Sáude do Complexo Penitenciário Nelson
Hungria no combate à disseminação à pandemia da COVID-19, em atendimento a demanda da Secretaria
de Estado de Jus�ça e Segurança Pública  (SEJUSP), visando equipar aquele Complexo para prestar os
cuidados necessários a possíveis infectados, conforme exigências e quan�dades estabelecidas neste
documento.

 

Lote Item Código
do item

Quant. Unid. de
aquisição

Descrição do item CATMAS
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no SIAD

01 01 185701 208
PACOTE
100
UNIDADE

ABAIXADOR DE LINGUA -
MATERIA PRIMA: MADEIRA,
DESCARTAVEL; FORMATO:
ESPATULA, SUPERFICIE LISA,
EXTREMIDADES
ARREDONDADAS;
DIMENSOES: 1,5 X 13,5CM;

02 01 935174 310 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO
PARA ACESSO PERIFERICO -
CATETER: SISTEMA DE
SEGURANCA 18 G; CATETER
EM POLIURETANO,
RADIOPACO, FLEXIVEL,
ATOXICO, COM MANDRIL,
AGU LHA C/ SISTEMA DE
SEGURANCA, BISEL
TRIFACETADO E
EMPUNHADURA COLORIDA,
CANULA TRANSPARENTE.
EMBALAGEM ESTERIL EM
PAPEL GRAU CIRURGICO C/
ABER TURA EM PETALA, COM
DADOS DE IDENTIFICACAO,
TIPO DE ESTERILIZACAO, VA
LIDADE, NUMERO DE LOTE E
REGISTRO NO MS.

03 01 935182 160 1,00
UNIDADE

DISPOSITIVO INTRAVENOSO
PARA ACESSO PERIFERICO -
CATETER: EXTERNO 20 G,
AGULHA COM SISTEMA DE
SEGURANCA; CATETER EM
POLIURETANO, RADIOPACO,
FLEXIVEL, ATOXICO, COM
MANDRIL, AGU LHA C/
SISTEMA DE SEGURANCA,
BISEL TRIFACETADO E
EMPUNHADURA COLORIDA,
CANULA TRANSPARENTE.
EMBALAGEM INDIVIDUAL,
ESTERIL EM PAPEL GRAU
CIRUR GICO C/ ABERTURA
EM PETALA OU EM PLASTICO
RIGIDO COM DADOS DE
IDENTIFI CACAO, TIPO DE
ESTERILIZACAO, VALIDADE,
NUMERO DO LOTE.
REGISTRO NO MS /ANVISA E
ESTAR DE ACORDO COM A
LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

04 01 935190 160 1,00 DISPOSITIVO INTRAVENOSO
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UNIDADE PARA ACESSO PERIFERICO -
CATETER: EXTERNO 22 G,
AGULHA COM SISTEMA DE
SEGURANCA; CATETER EM
POLIURETANO, RADIOPACO,
FLEXIVEL, ATOXICO, COM
MANDRIL, AGU LHA C/
SISTEMA DE SEGURANCA,
BISEL TRIFACETADO E
EMPUNHADURA COLORIDA,
CANULA
TRANSPARENTE.EMBALAGEM
INDIVIDUAL,ESTERIL EM
PAPEL GRAU CIRURGI CO C/
ABERTURA EM PETALA OU
EM PLASTICO RIGIDO COM
DADOS DE IDENTIFI CACAO,
TIPO DE ESTERILIZACAO,
VALIDADE, NUMERO DO
LOTE. REGISTRO NO MS
/ANVISA E ESTAR DE ACORDO
COM LEGISLACAO ATUAL
VIGENTE

05 01 1670069 10 1,00
UNIDADE

TUBO DE LATEX MATERIA-
PRIMA: 100% LATEX;
TALCADO: NAO; CALIBRE:
200; APRESENTACAO: ROLO
15 M;

06 01 150070 50 1,00
UNIDADE

ALMOTOLIA USO MEDICO
HOSPITALAR - MATERIA-
PRIMA: POLIPROPILENO;
COR: BRANCA; CAPACIDADE:
250ML; COM ALCA LATERAL,
COM TAMPA DE ROSCA, BICO
FIXO E LONGO E PROTETOR
PARA BICO.

07 01 476722 5 1,00
UNIDADE

SACO PARA HAMPER -
MATERIA-PRIMA: DE SARJA
ACT CRUA, 100% ALGODAO;
CAPACIDADE: COM
CAPACIDADE PARA 100
LITROS, NO MINIMO;
PESANDO 210 G/M2, EM
TECIDO PRE-ENCOLHIDO,
TAMANHO PADRAO.
PERSONALIZADO COM A
MARCA DO ORGAO
ADQUIRENTE.

08 01 1233890 1.000 1,00
UNIDADE

AGULHA DESCARTAVEL -
MEDIDAS (C X D): 25 X 0,7
MM COM DISPOSITIVO DE
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SEGURANCA; BISEL:
TRIFACETADO COM
PROTETOR; CANHAO:
PLASTICO RESISTENTE NA
COR PADRAO; CANULA: ACO
INOX SILICONIZADA; ESTERIL:
SIM; EMBALAGEM
INDIVIDUAL, ESTERIL COM
ABERTURA EM PETALA, COM
DADOS DE IDE NTIFICACAO,
TIPO DE ESTERILIZACAO,
DATA DE FABRICACAO E DE
VALIDADE, N UMERO DO
LOTE E REGISTRO NO
MINISTERIO DA
SAUDE/ANVISA. ESTAR DE
ACORD O COM A
LEGISLACAO ATUAL VIGENTE.

09 01 1471961 10 1,00
UNIDADE

BIOMBO USO MEDICO
HOSPITALAR - MATERIA-
PRIMA: PVC; TIPO:
SANFONADO; CORTINA: SEM
CORINAS; MEDIDAS: 185CM
DE ALTURA X 260CM DE
COMPRIMENTO; PES: COM 4
RODIZIOS DE NYLON DE
42MM; 2 BASES EM ACO
COMPOSTAS POR 04
RODIZIOS CADA E NO
MINIMO 4 RODIZIOS AO
LONGO DA ESTRUTURA DE
FORMA QUE A ESTRUTURA
FIQUE COMPLETAMENTE
ESTAVEL EM QUALQUER
COMPRIMENTO E DE
DESLIZAMENTO SUAVE EM
QUALQUER SUPERFICIE
ELIMINANDO BARULHOS EM
SEU MANUSEIO;. PUXADOR
EM DUAS ESTREMIDADES; .
TAMPA DE ACABAMENTO
SUPERIR E INFERIOR; . BASES
COM ACABAMENTO EM
PINTURA ELETROSTATICA A
PO COM RESINA EPOXI
POLIESTER E POLIMERIZADO
EM ESTUFA NA COR BRANCA,
COM TRATAMENTO ATI
FERRUGINOSO

10 01 1402587 2 1,00
UNIDADE

SUPORTE PARA HAMPER -
ESTRUTURA: TUBULAR DE
ALTA RESISTENCIA, LAVAVEL;
DIMENSOES: APROXIMADAS:
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50CM DIAMETRO X 90CM
ALTURA; BASE E TAMPA EM
POLIPROPILENO OU
POLIETILENO, COM BORDAS
ARREDONDADAS, RODIZIOS
GIRATORIOS COM NO
MINIMO 03 POLEGADAS DE
DIAMETRO, SISTEMA DE
LEVANTAMENTO DA TAMPA
ATRAVES DE PEDAL,
ACOMPANHA SACO COLETOR
EM LONA

11 01 1240226 2 1,00
UNIDADE

LIXEIRA PARA USO
HOSPITALAR - MATERIA-
PRIMA: POLIPROPILENO;
CAPACIDADE: 100 LITROS;
ACESSORIO: COM TAMPA,
PEDAL E HASTE; COR:
BRANCA; LIXEIRA
RETANGULAR, RESISTENTE A
PERFURACOES. NAO DEVERA
DESCASCAR NEM
ENFERRUJAR. POSSUI TAMPA
DE ENCAIXE PERFEITO
CONTRA ODORES. PEDAL E
HASTE DE PLASTICO LONGA
VIDA PARA EVITAR CONTATO
MANUAL. EM CONFORMIDA
DE COM AS EXIGENCIAS
REGULAMENTARES DE
EXPOSICAO OCUPACIONAL A
ELEMENTOS PATOGENICOS
TRANSMITIDOS PELO
SANGUE. CILINDRO TRASEIRO
QUE PROPOR CIONA
ESTABILIDADE E TRANSPORTE
FACIL. PARA RESIDUO
INFECTANTE

12 01 415880 4 1,00
UNIDADE

APARELHO DE NEBULIZACAO
- POTENCIA DO
COMPRESSOR: 1/5HP; FLUXO
DE AR: REGULAVEL;
APARELHO DE NEBULIZACAO
INDUSTRIAL, SILENCIOSO,
LEVE E FACIL HIGIENIZA CAO.
DOTADO DE NO MINIMO
04(QUATRO) SAIDAS COM
POSSIBILIDADE DE OPERA
CAO INDIVIDUAL OU
SIMULTANEA, COM FLUXO DE
NEVOA REGULAVEL
INDIVIDUAL MENTE. MOTOR:
COMPACTO, MONOFASICO
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COM POTENCIA
APROXIMADA DE 1/5HP SU
PERVENTILADO; CONSUMO
DE ENERGIA: 341W; TENSAO
DE ALIMENTACAO: 110 E 220
VOLTS AUTOMATICO - 60HZ;
FAIXA DA TAXA DE
NEBULIZACAO VARIAVEL DE
APROXIMADAMENTE 0,5 A
8,0 MICRONS; CONJUNTO
COMPLETO PARA INALACAO;
O EQUIPAMENTO DEVERA
CONTER TAMBEM 04
(QUATRO) MASCARAS
COMPLETAS E COPO PARA
MEDICAMENTO.

 

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.2.1. Para o item do lote 08 constante neste edital deverá estar em conformidade com Lei Estadual n°
18.797 de 31/03/2010; e RDC ANVISA n° 05 de 2011, que estabelece os requisitos mínimos de idendade e
qualidade para agulhas hipodérmicas; RESOLUÇÃO - RDC Nº 8, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012 Prorroga o
início de vigência da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 3, de 04 de fevereiro de 2011, que
estabelece os requisitos mínimos de idendade e qualidade para seringas hipodérmicas estéreis de uso
único; Portarias Inmetro nº 501 e 503/2011 que instui, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da
Conformidade – SBAC, a cerficação compulsória para agulhas hipodérmicas estéreis de uso único e
seringas hipodérmicas estéreis de uso único, a qual deverá ser realizada por Organismo de Cerficação de
Produto – OCP, acreditado pelo Inmetro, consoante o estabelecido nos Requisitos ora aprovados.

1.2.2. Para os itens COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA constantes neste Edital, os mesmos devem estar
em conformidade com a NR 32.

1.2.3. Para os itens EQUIPOS, constantes neste Edital, deverão atender NBR ISO 8536 :2012 e RESOLUÇÃO
ANVISA - RDC N° 4, DE 4/02/2011. Portaria Inmetro n° 502/2011 que instui, no âmbito do Sistema
Brasileiro de Avaliação da Conformidade – SBAC, a cerficação compulsória para equipos de uso único de
transfusão, de infusão gravitacional e de infusão para uso com bomba de infusão, a qual deverá ser
realizada por Organismo de Cerficação de Produto – OCP, acreditado pelo Inmetro, consoante o
estabelecido nos Requisitos ora aprovados.

2. DOS LOTES: 

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

Os itens foram dispostos em lotes dis�ntos, com o fim de ampliação da compe��vidade, já que o
mercado conta com fornecedores com capacidade de atendimento da demanda.

2.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

Os lotes são exclusivos à ME e EPP, pois o valor total es�mado do objeto de contratação é menor  do que
 R$80.000,00, conforme dispõe o Decreto 47.437/2018.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Em 13 de março de 2020, o Governo do Estado de Minas Gerais declarou Situação de Emergência em
Saúde Pública no Estado, por meio do Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, em razão de epidemia
de doença infecciosa viral respiratória – COVID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus – SARS-CoV-2 –
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1.5.1.1.0, de importância internacional. Mais recentemente, foi declarado o Estado de Calamidade
Pública através do Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, que permite ações mais drás�cas por
parte do Estado, para o enfrentamento da Pandemia da COVID-19, incluindo a suspensão de prazos e
dispensação do a�ngimento de metas administra�vas e fiscais. Mais recentemente, foi declarado o
Estado de Calamidade Pública através do Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, que permite ações
mais drás�cas por parte do Estado, para o enfrentamento da Pandemia da COVID-19, incluindo a
suspensão de prazos e dispensação do a�ngimento de metas administra�vas e fiscais.

Até o momento, a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais têm no�ficados 17.501 casos
confirmados, 9.276 casos em acompanhamento, 409 óbitos confirmados, todos monitorados pelo Centro
de Operações de Emergências em Saúde Pública – COES-MINAS (SARS-CoV-2), em conjunto com o
Ministério da Saúde. No Brasil, já são 739.503 casos, com 38.406 mortes confirmadas, com uma previsão
de crescimento exponencial ao longo do mês de maio e junho de 2020, sendo que o pico de casos deve
ocorrer no início de junho.

Desse modo, a Secretaria de Estado de Segurança Pública e Jus�ça necessita realizar a aquisição dos itens
supracitados para equipar o Núcleo de Saúde do Complexo Penitenciário Nelson Hungria, a fim de que
aquele Complexo possa prestar atendimento aos possíveis casos de COVID-19 dentro da população
prisional de Minas Gerais, conforme demanda repassa através do Memorando.SEJUSP/DSP.nº 503/2020
(15226180) (15226197).

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

4.1. Sendo o objeto da presente licitação a aquisição de bens comuns, cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos neste instrumento, observa-se, com fulcro
na legislação vigente, que a modalidade adequada é o PREGÃO, sendo preferencial a u�lização da sua
forma ELETRÔNICA.

4.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

Apesar de discricionário à Administração, toda escolha ocorre a par�r de uma mo�vação e consideração
de alterna�vas. Para o caso em questão a permissão de consórcios é a alterna�va mais lógica pois não
impacta em nada no serviço a ser contratado, não permi�r, então, seria restringir a compe�ção sem
fundamentação para tal, o que a nosso ver seria inadmissível. Entendemos assim, não trazer qualquer
prejuízo à Administração, ou impactar na contratação e prestação do objeto, a par�cipação e eventual
prestação por empresas consorciadas. Pelo contrário, a junção de empresas com exper�ses de negócios
dis�ntas pode qualificar a prestação de serviços e ser mais vantajosa para a Administração. Sem razões
para impedir a par�cipação e restringir a disputa no certame, manifestamos pela possibilidade e
previsibilidade, em edital, da par�cipação de consórcios.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1. Comprovação de ap�dão para efetuar o fornecimento compa�vel com as caracterís�cas e
quan�dades do objeto deste Termo de Referência por meio de apresentação de atestados de
desempenho anterior, fornecidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em papel
�mbrado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto em tela, compreendendo os
requisitos abaixo:

6.2. Para todos todos os lotes Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo 01 (um),
comprovando a execução de fornecimento de produtos de caracterís�cas idên�cas e quan�dade de no
mínimo de 25% (vinte por cento) do quan�ta�vo total previsto no Termo de Referência.

6.3. Para atendimento do quan�ta�vo indicado acima, é admi�do o somatório de atestados,
desde que compa�veis com as caracterís�cas do objeto da licitação.

6.4. Comprovação de Registro do produto, emi�do pela ANVISA, ou cópia da publicação no
“DOU” rela�va ao registro do produto. Caso o registro esteja vencido deve ser apresentada comprovação
de Registro ou cópia da publicação no “DOU”.
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6.5. Em caso de produto dispensado da obrigatoriedade de registro, as empresas devem
apresentar cópia da RDC ou comunicado da ANVISA que determina tal dispensa, ou cópia da publicação
no “DOU” rela�va a isenção do registro ou ainda cópia da norma que autoriza No�ficação Simplificada,
quando for o caso.

6.6. Na eventualidade da empresa licitante possuir filiais, a documentação a ser apresentada
deverá ser aquela per�nente à pessoa da empresa par�cipante. Dessa forma, a contratação se efe�vará
com a pessoa jurídica ofertante da documentação em comento.

6.7. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), nos termos da RESOLUÇÃO-RDC Nº 16,
de 01 de Abril de 2014, ou comprovante de dispensa da obrigação de apresentação da AFE.

6.8. A apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste item
inabilitará a proponente e poderá ser aplicada penalidade de acordo com o estabelecido pela autoridade
competente.

6.9. Os equipamentos ofertados devem atender às normas ANVISA, INMETRO, ABNT e demais
aplicáveis à sua regularização e u�lização, ou comprovar a desobrigação do atendimento a estas normas.

6.10. Em caso de necessidade de esclarecimentos técnicos ou saneamento de dúvidas, a equipe
técnica poderá promover diligências de forma a obter a completa iden�ficação e caracterização do item
ofertado.

6.11. As exigências con�das nos itens acima atendem às formuladas pela Lei Federal nº 6.360 de
23.09.76; Decreto Federal nº 8.077 de 14.08.13; Lei Federal nº 9.782 de 29 de janeiro de 1.999; Lei
Estadual nº 13.317 de 24 de setembro de 1.999; Portaria ANVISA nº 646 de 09 de dezembro de 2.004;
Resolução da Diretoria Colegiada RDC ANVISA nº 153, de 26 de abril de 2017; Medida Provisória nº
2.190-34 de 23 de gosto de 2.001; Resolução da Diretoria Colegiada RDC ANVISA nº 185, de 22 de
outubro de 2.001; Decreto Federal nº 10.024/2019; Resolução da Diretoria Colegiada RDC ANVISA nº 59,
de 27 de junho de 2.000; Resolução de Diretoria Colegiada - RDC ANVISA nº 356, de 23 de março de
2020; Resolução de Diretoria Colegiada - RDC ANVISA nº 340, de 6 de março de 2020; Resolução de
Diretoria Colegiada - RDC ANVISA nº 349, de 19 de março de 2020, Resolução de Diretoria Colegiada RDC
ANVISA Nº 16, de 01 de Abril de 2014, Portaria nº121 de 06 de março de 2015 do INMETRO; Portaria n.º
46, de 22 de janeiro de 2016 do INMETRO; Normas ABNT suas atualizações, não excluindo o
cumprimento de determinações estabelecidas em legislação específicas vigentes.

6.12. Cópia do Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária competente da
Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da Empresa, quando houver delegação de
competência, para emissão do alvará pelo município deverá ser apresentada pelos licitantes classificados
em primeiro lugar. Será aceito o pedido de revalidação datado de período anterior ao do vencimento,
caso esteja vencido, acompanhado do Alvará anterior.

6.13. Comprovação de que a empresa licitante possui Autorização de Funcionamento (AFE),
expedida pela ANVISA/MS, compavel com o objeto ofertado pela empresa no(s) determinado(s) lote(s)
pretendido(s), conforme legislação própria em original ou cópia reprográfica do Diário Oficial da União –
DOU, que evidencie sua data, página, seção, número e conste a portaria concessiva deste ato.

6.14. Para os materiais classificados como correlatos, conforme Lei Federal nº. 6.360 de
23/09/76, deverá ser apresentado, pelos licitantes classificados em primeiro lugar, o Cerficado de
Registro do Material no Ministério da Saúde, ou a Isenção do Registro. Serão aceitas cópias da publicação
completa no Diário Oficial da União, referente ao registro do material ofertado ou da declaração de
isenção do registro no Ministério da Saúde, bem como o pedido de revalidação datado do semestre
anterior ao do vencimento, caso esteja vencido, acompanhado do registro anterior.

6.15. Em caso de Materiais Especiais as notas fiscais deverão apresentar a descrição dos
materiais de acordo com a terminologia do Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos do SUS, além de conterem o número do lote e a data de validade dos produtos. Não serão
aceitos somente com nomes fantasias.

 

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
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7.1. A prévia analise é de fundamental importância para aferição dos itens ofertados e para
comparação das especificações definidas neste Instrumento. Para tanto, estabelece como critério de
aceitabilidade do objeto o seguimento das especificações mínimas aqui estabelecidas. A apresentação da
documentação deve ser apenas ao colocado provisoriamente em primeiro lugar.

7.2. O Prospecto ou Ficha técnica é o folheto ou impresso que acompanha diversos
produtos que inclui informações sobre as suas caracterís�cas, especificações e demais informações
per�nentes a definição do produto, proporcionando maior agilidade na análise do item ofertado e
garan�ndo que este possua as especificações aqui solicitadas. 

7.3. Diante disto, o licitante vencedor do(s) lote(s) terá um prazo máximo de 1 (um) dia
ú�l, impreterivelmente, após a sessão de lances, para enviar, contendo o PROSPECTO ou FICHA TÉCNICA
DO PRODUTO OFERTADO, para análise, que será realizado pelos técnicos da Diretoria de Material e
Patrimônio da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública.

7.4. A apresentação destes documentos para comprovação da especificações técnicas deverá
ser feita pelo e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br. 

7.5. A apresentação não dispensa, em hipótese alguma, a recepção técnica que ocorrerá
mediante a entrega defini�va dos materiais.

7.6. O não cumprimento do prazo es�pulado acarretará a desclassificação instantânea do
licitante.

7.7. Da amostra:

7.7.1. Não será necessária apresentação de AMOSTRA para habilitação dos lotes.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

8.1. Prazo de Entrega: 

8.1.1. Até 10 dias corridos contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

8.2. Do Local e Horário de Entrega:

8.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Hum, 560 -
Condomínio Parque Norte -  Morro Alto - Vespasiano/MG, no horário de 09h00min às
17h00min de segunda-feira a sexta-feira.

 

8.3. Condições de recebimento:

8.3.1. Os produtos serão recebidos:

8.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação
da conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão
apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respec�va nota de empenho;

8.3.1.2. Defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade do
material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis,
contados a par�r do recebimento provisório.

8.3.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão-de-obra necessária.

8.3.3. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Secretaria de Estado de Jus�ça
e Segurança Pública não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quan�dade
ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas posteriormente, garan�ndo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18
da Lei n.º 8.078/90.
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8.4. Cronograma �sico-financeiro:

8.4.1. Não se aplica.

 

9. DO PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a par�r da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

 

10. DO CONTRATO:

Não se aplica, uma vez que a entrega será única e integral, considerada aquela com prazo inferior a 30
dias e que não gere obrigação futura. O instrumento contratual será subs�tuído por autorização de
fornecimento emi�da pelo Portal de Compras/MG.

 

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

 

11.1. Atendendo às exigências con�das no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do ar�go 67 da Lei
nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o
fornecimento do objeto, como representante da Administração.

11.2. Será designado o DIRETOR DE MATERIAL E PATRIMÔNIO DA SEJUSP.

11.3.  Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
objeto, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências
necessárias para sanar as falhas apontadas.

11.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como
tal definido pela lei civil.

11.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da
CONTRATADA.

11.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal serão
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes,
consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor,
aprovado pela Lei Orçamentária Anual-23.579 de 2020.

 

1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.10.0.10.1

1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.09.0.10.1

1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.14.0.10.1

13.       DAS GARANTIAS:
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13.1. Garan�a de execução:

13.2. Não será exigida garan�a de execução para este objeto.

13.3. Garan�a do produto/serviço: fabricante, garan�a legal ou garan�a convencional

13.4.  Garan�a legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias -
produtos não-duráveis) ;(90 dias - produtos duráveis) a par�r da data de recebimento do produto, sem
prejuízo de outra garan�a complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

Fica VEDADA a subcontratação do objeto, ainda que parcial, sob pena de aplicação das sanções cabíveis
ao caso.

15. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Fornecer os produtos nas quan�dades, prazos e condições pactuadas, de
acordo com as exigências constantes neste documento.

15.1.2. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para
ateste e pagamento.

15.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do
objeto contratado.

15.1.4. Reparar, remover, refazer ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte,
os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

15.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações
técnicas recomendadas neste documento.

15.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-
se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

15.1.7. Responsabilizar-se pela garan�a dos materiais empregados nos itens
solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de
referência.

15.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

15.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem
onerar o objeto deste Termo de Referência.

15.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

15.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
objeto contratado.

15.1.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

15.2. Da Contratante: 



06/07/2020 SEI/GOVMG - 16055247 - PADRÃO - Termo de Referência de Bem

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18734495&infra_s… 12/14

15.2.1. Acompanhar e fiscalizar o objeto deste Termo de Referência, atestar nas notas
fiscais/faturas o efe�vo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

15.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se es�verem em desacordo
com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

15.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o
recebimento dos itens solicitados.

15.2.4. No�ficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos
itens solicitados.

15.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos
materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

15.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no�ficação, para a CONTRATADA
regularizar as falhas observadas.

15.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

15.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

15.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários através dos documentos per�nentes.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º
14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.1.1. advertência por escrito;

16.1.2. multa de até:

16.1.2.1. ( 0,3 ) % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor do objeto não executado;

16.1.2.2. Até 20% (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento após
ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou
entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é des�nado,
ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

16.1.2.3. Até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação per�nente.

 

16.1.3. Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

16.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

16.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

16.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas
nos itens 16.1.1, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5.

16.3. A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de
pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administra�va e/ou
judicialmente.
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16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.5.1. Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

16.6. A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administra�vo sancionatório.

16.7. As sanções relacionadas nos itens 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.5 serão obrigatoriamente
registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual – CAFIMP.

16.8. As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

16.8.1. Retardarem a execução do objeto;

16.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

16.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

16.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

16.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme�das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de
Responsabilização – PAR.

 

Responsável

NOME COMPLETO: Elizangela Paula da Silva

MASP/MATRÍCULA: 1.384.592-0

 

Aprovação

NOME COMPLETO: Sander Júnior Pinto de Oliveira

MASP/MATRÍCULA: 1.105.153-9

Documento assinado eletronicamente por Elisangela Paula da Silva, Servidor(a) Público(a), em
29/06/2020, às 12:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sander Junior Pinto de Oliveira, Diretor (a), em
29/06/2020, às 13:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
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Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16055247
e o código CRC FCBF263E.

Referência: Processo nº 1450.01.0068611/2020-77 SEI nº 16055247

Criado por 05130003640, versão 3 por 05130003640 em 29/06/2020 12:41:23.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Material e Patrimônio - Aquisições

Versão v.20.08.2019.

ANEXOS

ANEXO 02 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XX/2019

(preenchida em papel �mbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO
PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

Iden�dade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

LOTE      

ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica do item ____ do
Anexo I do Edital.

VALORES
UNITÁRIOS

VALORES
TOTAIS

SEM ICMS

R$ R$

COM ICMS

R$ R$

Prazo de
Garan�a  

Assistência  
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Técnica

Prazo de
Entrega  

Marca e
modelo  

.

.

.

Prazo de Validade da Proposta:  

Local de Entrega  

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais,
trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação
de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

Documento assinado eletronicamente por Sander Junior Pinto de Oliveira, Diretor (a), em
15/05/2020, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 14385118
e o código CRC A41D6D40.

Referência: Processo nº 1450.01.0068611/2020-77 SEI nº 14385118

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Edi�cio Minas  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-903 

Criado por 05130003640, versão 1 por 05130003640 em 15/05/2020 16:24:14.
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

ANEXOS

ANEXO III - AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES
 

1. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR

I - A CONTRATADA estará sujeita à avaliação de seu desempenho na execução do objeto quanto aos
critérios de prazo, quan�dade, qualidade e documentação, nos termos da Resolução SEPLAG nº 13/2014.

1.1. Critério Prazo

I - O critério Prazo avalia o cumprimento das datas previamente definidas na autorização de fornecimento
e respec�vos agendamentos para a entrega do(s) objeto(s) e possui a pontuação assim distribuída, de
acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 30 (trinta) pontos, se a entrega for realizada na data agendada e conforme prazo previsto na
autorização de fornecimento;

b) 28 (vinte e oito) pontos, se a entrega for realizada em desacordo com a data agendada, mas ainda
conforme prazo previsto na autorização de fornecimento;

c) 22 (vinte e dois) pontos, se a entrega for realizada com atraso de até 15 (quinze) dias, contados a
par�r do término do prazo previsto na autorização de fornecimento;

d) 10 (dez) pontos, se a entrega for realizada com atraso de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias,
contados a par�r do término do prazo previsto na autorização de fornecimento; ou

e) 0 (zero) ponto, se a entrega for realizada com atraso superior a 30 (trinta) dias, contados a par�r
do término do prazo previsto na autorização de fornecimento.

II - Na hipótese de reagendamento da data da entrega por solicitação da CONTRATADA, esta será
pontuada com a totalidade dos pontos, caso o reagendamento ocorra antes da data anteriormente
agendada e a entrega seja realizada:

a) conforme nova data agendada; e

b) dentro do prazo limite previsto na autorização de fornecimento.

III – Nos casos em que o fornecedor não cumprir a data agendada e/ou o prazo limite previsto na
autorização de fornecimento o responsável pelo recebimento deverá solicitar jus�fica�va para o atraso
na entrega.

III - Na hipótese de a jus�fica�va mencionada no item anterior ser aceita pelo responsável pelo
recebimento, o fornecedor será pontuado com a totalidade dos pontos

1.2. Critério Quan�dade

I - O critério Quan�dade obje�va mensurar o cumprimento da entrega do objeto com relação à
quan�dade definida na autorização de fornecimento.  

II  –O responsável pela avaliação deverá registrar no Portal de Compras MG a quan�dade efe�vamente
recebida do objeto, em relação à qual o fornecedor será pontuado conforme as seguintes regras:
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a) 30 (trinta) pontos, se a quan�dade recebida for igual à quan�dade solicitada;

b) 28 (vinte e oito) pontos, se a quan�dade recebida for maior que a quan�dade solicitada;

c) 22 (vinte e dois) pontos, se a quan�dade recebida for maior ou igual a 75% (setenta e cinco por
cento) e menor que 100% (cem por cento) da quan�dade solicitada;

d) 10 (dez) pontos, se a quan�dade recebida for maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) e menor
que 75% (setenta e cinco por cento) da quan�dade solicitada; ou

e) 0 (zero) ponto, se a quan�dade recebida for inferior a 50% (cinquenta por cento) da quan�dade
solicitada.

III – Nos casos em que o fornecedor não cumprir o quan�ta�vo previsto na autorização de fornecimento
o responsável pelo recebimento deverá solicitar jus�fica�va.

IV – Na hipótese de a jus�fica�va mencionada no item anterior anterior ser aceita pelo responsável pelo
recebimento, o fornecedor será pontuado com a totalidade dos pontos.

1.3. Critério Qualidade

I - O critério Qualidade obje�va mensurar o cumprimento da entrega do objeto com relação às exigências
de especificação técnica e embalagem do material, e se divide em dois subcritérios, aos quais serão
atribuídas as respec�vas pontuações máximas:

a) Embalagem: 10 (dez) pontos; e

b) Especificação técnica: 20 (vinte) pontos.

II - Quando o subcritério referido no tópico a) não for aplicável, seus pontos serão repassados ao
subcritério mencionado no tópico b), que passará a ter pontuação máxima de 30 (trinta) pontos.

III - O responsável deverá registrar no Portal de Compras MG a avaliação da embalagem do material,
quando aplicável, em relação à qual o fornecedor será pontuado conforme as seguintes regras:

a) 10 (dez) pontos, se a embalagem for aprovada; ou

b) 5 (cinco) pontos, se a embalagem for aprovada com ressalva. 

IV – O responsável pela avaliação deverá registrar a recusa do recebimento, ocorrida em entrega anterior,
em virtude de embalagem inadequada do material.

V – Na hipótese do item anterior o fornecedor receberá a pontuação 0 (zero) neste subcritério.

VI – A ressalva referida no subcritério do item III b) não deverá comprometer a qualidade exigida nem a
u�lidade do material. 

VII –O responsável deverá registrar no Portal de Compras MG a avaliação quanto à conformidade entre os
materiais recebidos e a especificação técnica exigida, em relação à qual o fornecedor será pontuado
conforme as seguintes regras:

a) 20 (vinte) pontos, se a qualidade for aprovada;

b) 15 (quinze) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de baixa cri�cidade; ou

c) 6,6 (seis vírgula seis) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de alta cri�cidade.

VIII –A pontuação do subcritério Especificação Técnica, na hipótese do subcritério Embalagem não ser
aplicável, observará os seguintes limites:

a) 30 (trinta) pontos, se a qualidade for aprovada;

b) 22,5 (vinte e dois vírgula cinco) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de baixa
cri�cidade; ou

c) 10 (dez) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de alta cri�cidade.

IX – A ressalva referida no  subcritério do item VIII c) não deverá comprometer a qualidade exigida nem a
u�lidade do material.
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 X– O responsável pela avaliação deverá registrar a recusa do recebimento, ocorrida em entrega anterior,
em virtude de desconformidade entre os materiais recebidos e a especificação técnica exigida.

XI – Na hipótese do item X o fornecedor receberá a pontuação 0 (zero) no subcritério  c).

1.4. Critério Documentação

I - O critério Documentação obje�va mensurar o cumprimento da entrega do objeto com relação à
regularidade dos documentos apresentados, e será dividido em dois subcritérios, aos quais serão
atribuídas as respec�vas pontuações máximas:

a) Nota Fiscal: 5 (cinco) pontos; e

b) Documentos adicionais: 5 (cinco) pontos. Quando este subcritério não for aplicável, seus pontos
serão repassados ao subcritério mencionado no tópico a), que passará a ter pontuação máxima de
10 (dez) pontos. 

II – O responsável deverá registrar no Portal de Compras MG a avaliação quanto ao subcritério Nota
Fiscal, em relação ao qual o fornecedor será pontuado conforme as seguintes regras:

a) 5 (cinco) pontos, se a Nota Fiscal es�ver com todos os itens do § 2º do ar�go 6º da Resolução
SEPLAG 13 de 2014 atendidos; ou

b) 0 (zero) ponto, se a Nota Fiscal apresentar irregularidade em quaisquer dos itens supracitados.

III –A pontuação do subcritério Nota Fiscal, na hipótese do subcritério Documentos Adicionais, não ser
aplicável, conforme tópico b) do inciso anterior observará os seguintes limites:

a) 10 (dez) pontos, se a Nota Fiscal es�ver com todos os itens do § 2º do ar�go 6º da Resolução
SEPLAG 13 de 2014 atendidos; ou

b) 0 (zero) ponto, se a Nota Fiscal apresentar irregularidade em quaisquer dos itens supracitados. 

IV – O responsável deverá registrar, no Portal de Compras MG, a avaliação quanto ao subcritério
Documentos Adicionais quando for exigida, na contratação, a apresentação de documentos específicos
rela�vos ao material entregue, sendo que, neste subcritério, o fornecedor será pontuado conforme as
seguintes regras:

a) 5 (cinco) pontos, se a documentação adicional es�ver em conformidade com a legislação aplicável
ao objeto; ou

         b) 0 (zero) ponto, se a documentação adicional apresentar inconformidades.

V - Os documentos adicionais referidos no item IV não se referem aos exigidos na fase de habilitação, mas
tão somente àqueles que, em razão da natureza do material, fazem-se necessários.

2. DO INDICADOR DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR

I Os registros de desempenho da CONTRATADA conforme os critérios do item 1 deste Anexo, serão a base
para o cálculo do seu respec�vo indicador de desempenho.

II - O indicador de desempenho da CONTRATADA poderá ser apresentado nas seguintes formas:

a) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Entrega (IDF-E): será calculado para um
determinado item da autorização de fornecimento, a par�r da soma das pontuações atribuídas em
cada critério de avaliação;

b) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Autorização de Fornecimento (IDF-AF): será
calculado a par�r da média aritmé�ca simples dos IDF-E, no âmbito de uma mesma autorização de
fornecimento;

c) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C): será calculado a par�r da
média aritmé�ca simples dos IDF-AF, no âmbito desta contratação.

d) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Ata de Registro de Preços (IDFARP): será calculado
pelo resultado ob�do pelo fornecedor em determinada ata de registro de preços.
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e) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Órgão (IDF-O): será calculado a par�r da média
aritmé�ca simples dos IDF-C, no âmbito da Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública. 

f) Indicador de Desempenho do Fornecedor Geral (IDF-G): será calculado a par�r da média
aritmé�ca simples dos IDF-C, no âmbito do Estado de Minas Gerais.

3. DAS AÇÕES QUE PODERÃO SER TOMADAS EM RELAÇÃO AO DESEMPENHO DA CONTRATADA

     I - Conforme resultado ob�do no Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C), a
CONTRATADA obterá os seguintes conceitos:

a) “A”, se o seu aproveitamento for maior que 90% (noventa por cento);

b) “B”, se o seu aproveitamento for maior que 70% (setenta por cento) e menor ou igual a 90%
(noventa por cento); ou

c) “C”, se o seu aproveitamento for menor ou igual a 70% (setenta por cento).

II - A CONTRATANTE poderá adotar as seguintes ações, conforme o conceito ob�do pela CONTRATADA no
Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C), nos termos do inciso anterior:

a) Conceito “A”: avaliar a possibilidade de gerar atestado de capacidade técnica;

b) Conceito “B”: no�ficar a CONTRATADA para correção da(s) falta(s) e/ou realizar reuniões com a
CONTRATADA para analisar as causas do baixo desempenho, bem como solicitar que a CONTRATADA
elabore proposta de plano de ação corre�vo para validação da CONTRATANTE; e

c) Conceito “C”: além das medidas previstas no conceito “B”, avaliar a possibilidade de abertura de
processo administra�vo puni�vo para aplicação das sanções dispostas nos anexos do Edital.

III - A CONTRATANTE poderá adotar as ações previstas na alínea “b” do inciso anterior caso a
CONTRATADA obtenha pontuação igual ou abaixo de 90% (noventa por cento) em 1 (uma) avaliação
referente ao índice de desempenho do fornecedor por entrega (IDF-E).

IV - A CONTRATANTE poderá adotar as ações previstas na alínea “c” do inciso II deste item 3 caso a
CONTRATADA obtenha pontuação igual ou abaixo de 90% (noventa por cento) em 2 (duas) avaliações,
consecu�vas ou não, referentes ao índice de desempenho do fornecedor por entrega (IDF-E).

V - O disposto neste Anexo não exclui a no�ficação ou a aplicação de sanções administra�vas à
CONTRATADA nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei
Estadual nº 13.994/2001, Lei Estadual n° 14.167/2002 e Decreto Estadual nº 45.902/2012, bem como as
dispostas nos anexos do Edital.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 06/07/2020, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16154570
e o código CRC 2202A9CF.

Referência: Processo nº 1450.01.0068611/2020-77 SEI nº 16154570

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Edi�cio Minas  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-903 

Criado por 09241881623, versão 1 por 09241881623 em 30/06/2020 13:47:22.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

SEJUSP/DCO

Belo Horizonte, 30 de junho de 2020.

ANEXO IV – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº
 47.437, de 2018

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua
categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 4.3 deste
edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido
diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº
47.437, de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente de
Infraestrutura e Logís�ca, em 06/07/2020, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com
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fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16154618
e o código CRC 64325790.

Referência: Processo nº 1450.01.0068611/2020-77 SEI nº 16154618

 

Criado por 09241881623, versão 1 por 09241881623 em 30/06/2020 13:47:58.


